
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
CONTROLE EXTERNO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL

1ª PROCURADORIA DE CONTAS

PROCESSO: TCE/009489/2017

ÓRGÃO JULGADOR: TRIBUNAL PLENO

RELATOR: CONS. Pedro Henrique Lino de Souza

NATUREZA: AUDITORIA

RESPONSÁVEIS/PARTES: FABYA DOS REIS SANTOS

ORIGEM: SECRETARIA DE PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL - 
SEPROMI

VINCULAÇÃO: SECRETARIA  DE  PROMOÇÃO  DA  IGUALDADE  RACIAL  DO
ESTADO DA BAHIA - SEPROMI

PARECER N° 000663/2018

1. RELATÓRIO

Trata-se de  inspeção realizada pela 6ª Coordenadoria  de Controle  Externo (6ª

CCE) do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, tendo por objeto o Acompanhamento da

Execução Orçamentária e Financeira da  Secretaria de Promoção da Igualdade Racial

(SEPROMI),  referentes  ao  exercício  de  2017,  conforme  o  disposto  na  Resolução  nº

160/2016 deste Tribunal.
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O  Relatório  de  Auditoria  com  as  conclusões  da  Unidade  Técnica  sobre  as

irregularidades detectadas foi  anexado aos autos por  meio do Evento nº  1954786 do

Proinfo.

De posse das informações levantadas pela auditoria, o Exmo. Sr. Cons. Relator

determinou a notificação da responsável  pela Secretaria,  Sra. Fabya dos Reis Santos

(Evento Ref. nº 1954786). 

Em resposta, a gestora apresentou documentos que foram anexados aos autos por

meio dos Eventos Ref. nºs. 1991975 a 1991980.

Em seguida, deu-se vista dos autos a este Órgão Ministerial, em 23/03/2018.

Compulsando os autos, este MPC verificou que os esclarecimentos prestados pela

gestora não haviam sido submetidos ao crivo da auditoria.  Diante disso,  opinou (Ref.

1998181), pela conversão do feito em diligência interna para oitiva da Unidade Técnica

Responsável pelo exame (6ª CCE).

Atendendo ao quanto solicitado, o Exmo. Sr. Cons. Relator determinou a oitiva da

6ª CCE que se pronunciou (Ref. 2078212) pela manutenção dos achados elencados em

seu relatório inicial, tendo em vista que as respostas trazidas pela gestora não tiveram o

condão de sanar as irregularidades detectadas.

Em seguida, deu-se vista a este Órgão Ministerial.

Em síntese, é o que cumpre relatar.

2. FUNDAMENTAÇÃO

Fazendo  uso  da  competência  que  lhe  foi  conferida  pelo  art.  91,  inciso  VII  da

Constituição do Estado da Bahia (em simetria ao art. 71, IV da CF/88), este Tribunal de
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Contas  procedeu  o  acompanhamento  da  Execução  Orçamentária  e  Financeira  do

exercício  de  2017,  no  âmbito  da  Secretaria  de  Promoção  da  Igualdade  Racial  –

SEPROMI. 

Para tanto, foram utilizados como fonte de critérios, dentre outros, o rol de normas

elencados  no  Relatório  de  Auditoria  (Ref.  nº  1954786-4/5).  Concluído  o  trabalho,  a

auditoria apontou algumas irregularidades, as quais serão comentadas a seguir:

Cumpre destacar, inicialmente,  o  apontamento  da auditoria  no  que se  refere  à

ausência de um controle interno formalmente constituído na estrutura administrativa da

SEPROMI. Conforme bem apontado pela auditoria,  as deficiências a seguir elencadas

estão intimamente relacionadas à ausência de um controle interno efetivo, que seja capaz

de acompanhar a execução de despesas e garantir  o  fiel  cumprimento dos contratos

firmados no âmbito  da Secretaria  de modo a evitar  a ocorrência de irregularidades e

consequentes prejuízos ao erário.

O controle interno revela-se ferramenta indispensável à boa aplicação dos recursos

públicos.  O  conceito  de  controle  interno  é  amplo,  podendo  ser  entendido  como todo

instrumento utilizado por uma organização com o objetivo de vigiar, fiscalizar, verificar

administrativamente  os  acontecimentos  ocorridos  e  que  possam  interferir  em  seu

patrimônio (FRANCO; MARRA, 2000)1. A partir de um efetivo controle interno é possível

adotar  medidas  aptas  a  evitar  prejuízos  e  garantir  a  boa  prestação  dos  serviços  e

organização das entidades.

Resta inconteste,  portanto,  que o cumprimento das metas e objetivos por  uma

entidade  perpassam,  indiscutivelmente,  pela  existência  de  uma  estrutura  de  controle

interno efetivo. A despeito disso, é nítida a deficiência referente ao controle interno nos

órgãos e entidades do Estado da Bahia, o que tem resultado em falhas procedimentais,

irregularidades e falta de acompanhamento de contratos e congêneres que têm resultado

em prejuízos ao erário. 

Importante  pontuar  que  não é  recente  a  exigência  de  um controle  interno nos

1 FRANCO, Hilário; MARRA, Ernesto. Auditoria Contábil. 3. ed. São Paulo: Atlas, 2000.
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órgãos e entidades da Administração Pública. O marco inicial do controle interno no Brasil

foi em 1936, com a criação do Departamento Administrativo do Serviço Público – DASP.

Esse  departamento  possuía  a  atribuição  de  racionalizar  a  administração  adotando

procedimentos de padronização, simplificação e racionalização da aquisição de materiais.

Ou seja, a necessidade de existência de um controle interno existe há 80 anos,

mas até hoje esse tema de quase todos os relatórios de auditoria, constituindo objeto de

diversas recomendações e determinações por esta Corte de Contas.

É preciso que a Administração Pública se empenhe no fortalecimento dos seus

órgãos de controle interno com o intuito de aprimorar e melhorar a gestão pública. Nesse

sentido, é função desta Corte de Contas, como órgão protetor e fiscalizador dos recursos

públicos, insistir acerca da necessidade de implantação desses órgãos e controle interno

bem como do aprimoramento daqueles já existentes. 

A) Pagamentos efetuados sem o prévio empenho

A  auditoria  analisou  processos  de  pagamentos  referentes  aos  Contratos  nº

001/2010,  006/2014,  005/2016,  010/2016  e  001/2017,  celebrados  com  as  empresas

Patrimonial  Nossa  Senhora  da  Conceição  Ltda.,  Única  Segurança  Patrimonial  Ltda.,

Prosseli Empreendimentos Eire-li, Map Sistemas de Serviços Ltda., Jordão Serviços de

Manutenção e Conservação Eireli-Me e Mônaco Auto Center Ltda.

Conforme demonstrado nas Tabelas 01 a 04 (Ref. 195478-7/8), a SEPROMI vem

realizando  despesas  sem  prévio  empenho,  violando  as  normas  atinentes  ao

processamento de despesas, dentre elas, os arts. 58 e 60 da Lei nº 4.320/64, os quais

dispõem que:
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Art. 58. O empenho é o ato emanado de autoridade competente

que cria para o Estado obrigação de pagamento pendente ou

não  de  implemento  de  condição.  Consiste  na  reserva  de

dotação orçamentária para um fim específico.

Art.  60. É  vedada  a  realização  de  despesa  sem  prévio

empenho. 

Notificada por esta Corte de Contas, a gestora da SEPROMI se limitou a afirmar

que acolheria, integralmente, os apontamentos da auditoria, e que adotaria medidas aptas

a evitar a reincidência da irregularidade. 

 É  preciso  que  o  Tribunal  verifique,  em  auditorias  futuras,  se  as  medidas

anunciadas foram realmente adotadas e, acaso adotadas, foram suficientes para sanar a

irregularidade.

B) Descumprimento de Cláusulas Contratuais

A auditoria  analisou  os  Contratos  nº  005/2016  e  001/2017,  realizados  com as

Empresas Prosseli Empreendimentos Eireli e Mônaco Auto Center Ltda., que tiveram por

objeto, respectivamente, a prestação de serviços de transporte (Condução e Conservação

de Veículos) e a prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva de reparo,

com reposição de peças e/ou acessórios

Em sua análise, a Unidade Técnica verificou a ausência das garantias de 5% que

deveriam ser oferecidas pelo contratado, no prazo máximo de 05 dias após a assinatura

do  contrato,  conforme  previsto  nas  Cláusulas  Décima  Quinta  e  Décima  Oitava  dos

referidos Contratos. Além da previsão nos termos contratuais, a exigência é extraída da

própria Lei de Licitações e Contratos do Estado da Bahia (Lei nº 9.433/05), a qual dispõe
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no Art. 138:

Art. 138 – No caso de contratos que importem na entrega de

bens  pela  Administração,  nos  quais  a  posse  for  transferida

para o contratado, o valor da garantia será acrescido até 20%

(vinte por cento) do valor desses bens.

Notificado para se manifestar acerca do tema, a gestora da SEPROMI informou

que as garantias realmente não foram apresentadas pelas empresas supracitadas e que

estavam realizando diligências com o objetivo de regularizar a situação. No entanto, não

há nos autos documentos que demonstrem a regularização da pendência. 

Nesse caso, deveria a SEPROMI ter lançado mão das sanções autorizadas pelo

Art. 87 da Lei nº 8.666/93 o qual dispõe:

Art.  87 –  Pela  inexecução  total  ou  parcial  do  contrato  a

Administração  poderá,  garantida  a  prévia  defesa,  aplicar  ao

contratado as seguintes sanções:

I – advertência;

II – multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no

contrato;

III -  suspensão  temporária  de  participação  em  licitação  e

impedimento de contratar com a Administração, por prazo não

superior a 2 (dois) anos;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a

Administração  Pública  enquanto  perdurarem  os  motivos

determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a

reabilitação  perante  a  própria  autoridade  que  aplicou  a
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penalidade,  que  será  concedida  sempre  que  o  contratado

ressarcir  a  Administração pelos  prejuízos  resultantes  e  após

decorrido  o  prazo  da  sanção  aplicada  com  base  no  inciso

anterior.

§  1o  Se a  multa  aplicada for  superior  ao valor  da  garantia

prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela

sua  diferença,  que  será  descontada  dos  pagamentos

eventualmente  devidos  pela  Administração  ou  cobrada

judicialmente.

§ 2o  As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo

poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada

a  defesa  prévia  do  interessado,  no  respectivo  processo,  no

prazo de 5 (cinco) dias úteis.

§  3o A  sanção  estabelecida  no  inciso  IV  deste  artigo  é  de

competência  exclusiva  do  Ministro  de  Estado,  do  Secretário

Estadual ou Municipal, conforme o caso, facultada a defesa do

interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias

da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após

2 (dois) anos de sua aplicação.

Vale lembrar que constitui dever da Administração cumprir as normas referentes à

formalização e execução dos contratos, devendo, para tanto, manter um controle interno

eficiente  para  fiscalizar  e  acompanhar  esses  contratos.  Nesses  termos  também  se

posicionou a auditoria em seu relatório (ref. 1954786-10)

Importante  salientar  que  o  ordenador  de  despesa  também é

responsável  pela  falta  de  supervisão,  fiscalização  e

acompanhamento dos contratos, pelos pagamentos realizados

de forma indevida, pelas irregularidades dos procedimentos da

comissão de licitação,  como também pelo atraso irregular  de

pagamentos devidos ao contratado pela  realização de obras,

prestação de serviços ou fornecimentos realizados.
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A administração  tem,  não  apenas  o  direito,  mas  o  dever  de

acompanhar  e  fiscalizar  a  perfeita  execução  do  contrato,

antevendo  defeitos  e  por  conseguinte,  eventuais  prejuízos  e

transtornos.

Conforme consta nos autos, até a conclusão do relatório já havia decorrido um prazo

aproximadamente de um ano e cinco meses da assinatura do contrato sem resolução acerca da

ausência da apresentação das garantias por parte das Empresas Prosseli e Mônaco Auto Center.

Não se verificou também a aplicação de nenhuma medida no sentido de corrigir a irregularidade,

tampouco a aplicação de sanção aos contratados.

Dessa forma, é preciso que os gestores da SEPROMI adote as medidas cabíveis junto às

empresas  supracitadas,  determinando  a  apresentação  das  garantias  conforme  previsto  na

legislação  e  aplicando  as  sanções  previstas  em  caso  de  não  cumprimento  da  solicitação.

Importante  lembrar  que  possíveis  danos  causados  ao  erário  por  descumprimento  de

apresentação de garantias previstas em lei poderão resultar na responsabilização pessoal dos

gestores envolvidos.

C) Execução de despesas sem apresentação de documentação comprobatória  

De acordo com a auditoria foram identificados, por meio do Sistema Mirante, diversos

pagamentos realizados à Empresa Patrimonial Nossa Senhora da Conceição Ltda resultantes do

Contrato nº 001/2010 (e seus aditivos),  que teve por objeto a locação de imóvel urbano não

residencial. 

Os  autos  dão  conta  da  ocorrência  de  pagamento  no  montante  de  R$  1.084.126,77.

Segundo conta, R$ 332.020,51 foram referentes ao aluguel dos meses de setembro, outubro,

novembro  e  dezembro  de  2015,  realizado  em  parcela  única;  R$  635.960,30  referentes  ao

pagamento da 1ª, 2ª, 3ª 4ª e 5ª parcelas do aluguel em atraso, proveniente do acordo firmado por

meio  do  Termo  Aditivo;  R$  28.725,15  referentes  aos  valores  de  condomínio  dos  meses  de

novembro e dezembro de 2016 e R$ 87.420,81, relativos aos valores do condomínio dos meses
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de janeiro, fevereiro, março, abril, maio, junho e julho de 2017.

Ocorre  que  segundo  a  auditoria,  esses  processos  de  pagamentos  não  vieram

acompanhados  dos  comprovantes  das  despesas  relativas  ao  aluguel.  Consta  apenas  como

documentação  uma planilha  com os  referidos  valores  corrigidos mensalmente,  os  descontos

concedidos pela empresa locatária e o acordo formalizado pelo Quarto Termo Aditivo. Além disso,

os pagamentos não foram realizados tempestivamente.

Instada a se manifestar, a gestora da SEPROMI informou ter apensado os processos

originais ao processo de pagamento respectivo (processo de pagamento nº 2025170007719). De

acordo  com  a  auditoria  a  apresentação  dos  processos  sanou  em  parte  a  falha  apontada,

permanecendo, portanto, a falha no que se refere à ocorrência dos atrasos nos pagamentos. 

Há notícia ainda de que a falha já não foi  observada no curso da auditoria relativa a

prestação de contas da secretaria no exercício de 2017. A despeito disso, corroboramos com a

auditoria acerca da necessidade de expedição de recomendações aos gestores da SEPROMI, a

fim de que atendam ao quanto determinado pela Lei Federal nº 4.320/64, evitando a reincidência

dessas irregularidades no âmbito da unidade.

D)  Irregularidades  relacionadas  às  prestações  de  contas  relativas  a  recursos

atribuídos  a  entidades  e  instituições  mediante  Termos  de  Colaboração  (Convênios  de

Repasse)

D.1)  Contratação de serviços e aquisição de produtos sem a devida cotação de

preços  

Analisando os processos de prestação de contas relativas aos Termos de Colaboração nº

12/2016,  16/2016,  13/2016  e  11/2016,  a  auditoria  identificou  a  ocorrência  de  diversas

contratações de empresas e pessoas físicas sem qualquer procedimento para nortear a escolha

desses fornecedores, tampouco a demonstração de economicidade das escolhas nas referidas

contratações.
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Vale  pontuar  que  o  Decreto  nº  9.266/04  exige,  ao  menos,  a  demonstração  de

economicidade  das  contratações  acompanhadas  de  procedimentos  que  permitam  auferir

objetivamente esses elementos, a exemplo da cotação de preços.

Art.  7º  –  Os  termos  de  convênios  devem  estabelecer

obrigatoriamente cláusulas sobre:

[…]

f) obrigações do convenente, incluindo, no mínimo, as seguintes:

2. contratar obras, serviços e compras para execução do objeto

do convênio precedidas de licitação, conforme Lei Federal nº

8.666/93 e da Lei Estadual nº 4.660/86. No caso de entidades

privadas,  não  sujeitas  ao  procedimento  licitatório,  fica  o

responsável  pela  aplicação  dos  recursos  obrigado  ao

atendimento dos princípios de economicidade e eficiência,

mediante  cotação  de  preços  dos  bens  e  serviços

adquiridos, demonstrando e justificando, expressamente, a

opção utilizada, sob pena de responsabilidade pelos atos

de gestão antieconômica (grifo nosso);

Importante atentar para o fato de que a norma exige a realização de obrigações mínimas a

serem cumpridas pelo convenente. Essas medidas buscam balizar essas contratações de modo a

evitar descumprimento das metas dos convênios e, consequentemente, danos ao erário. Além

disso, buscam garantir a impessoalidade no manejo de recursos públicos, tendo em vista que os

recursos  provenientes  de  repasses  voluntários  não  perdem  essa  característica,  continuando

portanto, a integrar o patrimônio Estadual.

Notificada  acerca  do  tema,  a  gestora  da  SEPROMI  informou  que  os  procedimentos

adotados  foram  pautados  na  Lei  Federal  nº  13.019/2014  (MROSC),  segundo  a  qual  não  é

obrigatória a apresentação da cotação de preços ou documento similar.

A despeito de não haver obrigatoriedade expressa de cotação de preços na lei citada pela

gestora, é preciso ter em mente que a exigência prevista no art. 37 da CF/88, de respeito aos
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princípios que regem a Administração Pública, dentre os quais, a impessoalidade, economicidade

e eficiência,  impõe,  por si  só, a adoção dos procedimentos necessários à efetivação desses

princípios, a exemplo da cotação de preços, independentemente de exigência legal expressa. 

Dessa forma, faz-se necessário que esta Corte determine à SEPROMI que implante um

controle  interno  efetivo  de  modo  a  garantir  a  efetiva  fiscalização  e  o  acompanhamento  da

execução dos  convênios  firmados  no  âmbito  da  secretaria,  garantindo  a  lisura na execução

desses ajustes, de modo a garantir o respeito aos princípios previstos no art. 37 da Administração

Pública bem como nas demais normas relacionadas ao tema.

D.2) Notas fiscais com a mesma numeração, emitidas em datas e valores diversos  

Ao  analisar  a  prestação  de  contas  do  Instituto  Macuco  Jequitibá,  a  auditoria

identificou diversas notas fiscais com a mesma numeração, porém emitidas com datas e

valores diversos, conforme demonstram os dados apresentados na Tabela 06 do Relatório

de Auditoria (Ref. 1954786-15)

Notificada  acerca  desta  irregularidade,  a  gestora  da  SEPROMI  informou  que  a

responsabilidade é do fisco da Secretaria da Fazenda do Município de Buerarema e que já foram

confirmadas as autenticidades por meio de consulta ao site: http://buerarema.seatri.com.br. 

No entanto, a auditoria informou em seu relatório (Ref. 2078212-6) que realizou consulta

no site informado em 22 e 27/08/20118, e em 05 e 06/09/2018, sem sucesso.

Mais  uma  vez  resta  demonstrada  a  fragilidade  do  controle  interno  da  SEPROMI,

ocasionando o descumprimento das normas vigentes acerca do processamento de despesas.

3. CONCLUSÃO

Diante do exposto OPINA este MPC no sentido de que o TCE/BA emita DETERMINAÇÃO  

aos gestores da SEPROMI no sentido de que adotem providências para a implantação de um
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Controle  Interno  Efetivo,  capaz  de  realizar  um  devido  acompanhamento  da  Execução

Orçamentária e Financeira da Unidade, de modo a evitar reincidências das irregularidades aqui

apontadas, notadamente aquelas contidas nos Itens 01 ao 04 deste parecer.

É o parecer.

Salvador, 09 de outubro de 2018.

MARCEL SIQUEIRA SANTOS

Procurador do Ministério Público de Contas
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